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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO
DE CONTRADIÇÃO. MATÉRIA JÁ ANALISADA
E  DECIDIDA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  NOVA
APRECIAÇÃO. REJEIÇÃO.

Os embargos declaratórios somente são cabíveis
para  modificar  o  julgado  que  se  apresentar
omisso, contraditório ou obscuro, bem como para
sanar eventual erro material na decisão.

Não  é  possível,  em  sede  de  embargos  de
declaração,  rediscutir  matéria  que  ficou
exaustivamente analisada e decidida em acórdão
embargado,  buscando  modificá-lo  em  sua
essência ou substância. 

Rejeitam-se  os  embargos  declaratórios,  quando
não restou configurada a ocorrência de qualquer
vício no acórdão atacado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR  OS  EMBARGOS,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O
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O acusado  Rosildo Pereira da Silva,  ora embargante,  foi

denunciado pelo representante do Ministério Público que oficia perante a

comarca de Serraria,  pela prática, em tese,  do crime previsto no art.

217-A, caput, do Código Penal.

Após  a  devida  instrução,  o  magistrado  a  quo julgou

parcialmente procedente a denúncia, condenando o acusado a uma pena

de 05  (cinco)  anos  e  08  (oito)  meses  de  reclusão,  em  regime,

inicialmente, semiaberto,  pela prática delituosa esculpida no  art. 217-A,

caput, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal. (fls. 359/371).

Inconformado,  o  recorrente  manejou  apelação  criminal,

sustentando  não  existirem  provas  suficientes  e  robustas  para  a

condenação do acusado, devendo ser reformada a sentença para o fim

de se decretar a absolvição. No entanto, a apelação restou desprovida,

mantendo-se o édito condenatório às fls. 228/231.

Em  face  desse  decisum,  o  acusado  opôs  os  presentes

embargos declaratórios. Em suas razões recursais (fls. 235/237), alega a

ocorrência de contradição no acórdão embargado,  posto fundar-se em

laudo sexológico que afasta tanto a materialidade quanto a autoria do

ilícito, devendo ser reformada a decisão impugnada a fim de que o réu

seja absolvido.

O douto Procurador  de Justiça,  Francisco Sagres Macedo

Vieira, em parecer de fls. 240/245, opinou pela rejeição dos embargos de

declaração.

É o relatório.

VOTO

Ab initio,  convém esclarecer que, segundo a regra jurídica

contida  no  art.  619  do  Código  de  Processo  Penal,  é  de  se  admitir

Desembargador João Benedito da Silva
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interposição de embargos de declaração, sempre que houver, no acórdão,

ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, in verbis:

Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais
de Apelação,  câmaras ou turmas,  poderão ser
opostos embargos de declaração,  no prazo de
dois  dias  contados da sua publicação,  quando
houver  na sentença ambiguidade,  obscuridade,
contradição ou omissão.

A doutrina e a jurisprudência, no entanto, vêm admitindo, em

situações  excepcionalíssimas,  a  modificação  do  julgado  mediante  a

simples  interposição  de  embargos  declaratórios,  conferindo  a  estes

efeitos modificativos ou infringentes.

Tal  admissibilidade,  todavia,  é  restrita  aos  casos  de

correção de patente erro material ou  quando suprida uma omissão

ou extirpada uma contradição, a modificação for uma consequência

lógica e inevitável do saneamento dos referidos vícios. Nesta esteia:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ACÓRDÃO
QUE  DEU  PROVIMENTO  PARCIAL  À
APELAÇÃO DA EMBARGADA. ALEGAÇÃO DE
CONTRADIÇÃO.  EFEITOS  INFRINGENTES.
INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA MATÉRIA
APRECIADA. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO. -
Os  embargos  de  declaração  servem  apenas
para  corrigir  obscuridade,  omissão  ou
contradição na decisão judicial. Esta via recursal
não se presta a rediscutir a matéria já analisada
nos  autos,  mormente  quando  a  alegada
contradição não está presente no decisum. - Os
efeitos infringentes dos aclaratórios só ocorrem
quando,  da  correção  da  omissão,  obscuridade
ou  contradição,  a  modificação  do  julgado  é
imperiosa.  Sem  a  presença  de  algum  desses
vícios,  não há que se falar  em modificação do
julgado  por  meio  de  embargos  declaratórios.
(grifo  nosso)  (TJPB -  Acórdão do  processo nº
00120080045865001 - Órgão (2ª Câmara Cível)
- Relator DR. JOSE AURELIO DA CRUZ  JUIZ�
CONVOCADO - j. em 11/05/2010)

Na  presente  hipótese,  opôs  o  apelante  Embargos  de

Declaração,  alegando  a  ocorrência  de  contradição  no  acórdão

Desembargador João Benedito da Silva
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embargado,  posto  fundar-se  em  laudo  sexológico  que  afasta  tanto  a

materialidade quanto a autoria do ilícito, devendo ser reformada a decisão

impugnada a fim de que o réu seja absolvido.

 Verifica-se, no entanto, através da leitura do acórdão de fls.

228/231, a inocorrência da contradição alegada pelo embargante, posto

que o laudo pericial  de fl.  21 atestou a existência de lesão aguda em

razão da descrição nele contida (pênis com hiperemia ao redor do orifício

externo  da  uretra  e  freio  com  marca  linear  hiperemiada  de

aproximadamente 1,0 cm), o que demonstra a materialidade delitiva.

Após a constatação da ofensa na vítima, o laudo sexológico

(fl.  21), sob a rubrica “discussão”, não é conclusivo quanto à causa da

lesão,  se  por  masturbação  ou  por  situação  diversa.  No  entanto,  no

acórdão embargado, verifica-se através das provas colhidas sob o crivo

do contraditório e da ampla defesa, que o embargante fora o autor do

delito.

Assim,  restaram  demonstradas  a  autoria  e  materialidade

delitivas  que  o  embargante  busca  refutar  nesta  oportunidade  sob  a

alegação de contradição.

De mais a mais, in casu, registre-se, segundo se percebe do

arrazoado sub oculis, que a pretensão do embargante, na verdade, é ver

reapreciada a matéria arguida no bojo do  Apelatio, propósito a que não

se prestam os embargos, na medida em que seu cabimento se restringe

a  hipóteses  específicas  visando  a  vergastar  do  julgado  qualquer

ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão presentes, ex vi 619

do Código Adjetivo Penal. 

Os  elementos  de  convicção  que  pautaram  a  decisão

embargada já foram suficientemente explanados no seu voto condutor,

não  servindo  os  declaratórios  para  reabrir  a  discussão  de  questões

Desembargador João Benedito da Silva
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exaustivamente analisadas, em conformidade com o teor da Súmula nº

18 do STJ, que assim dispõe:  "São indevidos embargos de declaração

que  têm  por  única  finalidade  o  reexame  da  controvérsia  jurídica  já

apreciada".

 Diante do exposto, inexiste qualquer vício no voto condutor

da decisão, uma vez que não foi evidenciada qualquer complementação

ou esclarecimento a ser procedido na decisão objurgada.

Forte em tais razões, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

               Presidiu o julgamento  o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando

os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva,

relator,  Carlos Martins Beltrão Filho e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Ausente, justificadamente, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior.

Presente à Sessão o Exmo. Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,

em João Pessoa, aos 13 (treze) dias do mês de junho do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                      RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


